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 173ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/RS
REALIZADA EM 27 DE OUTUBRO DE 2025

 
Ao vigésimo sé�mo dia do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco, às nove horas e vinte minutos, reúne-se o Plenário do

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul – CAU/RS, presencialmente, na Sede do CAU/RS – Rua Dona Laura, nº 320,

bairro Rio Branco, em Porto Alegre/RS. Sob a coordenação da presidente Andréa Larruscahim Hamilton Ilha e com a par�cipação

dos(as) conselheiros(as): Carline Luana Carazzo, Carlos Eduardo Iponema Costa, Cris/ane Bisch Piccoli, Fausto Henrique Steffen,

Gislaine Vargas Saibro, Henrique Munare7o Ficht, Ingrid Louise de Souza Dahm, Isabel Cris/na Valente, José Daniel Craidy Simões,

Juliana Duré, Juliana Wagner, Marcelo Arioli Heck, Marcos Antonio Leite Frandoloso, Mayara Godoi Damian, Miguel Antonio Farina,

Nathália Pedrozo Gomes, Paulo Roberto Abbud, Rafaella Ri7er dos Santos, Silvia Monteiro Barakat e Vivian Ribeiro Magalhães; do

conselheiro federal Carlos Eduardo Mesquita Pedone; e dos funcionários Alexandre Noal dos Santos, Cezar Eduardo Rieger, Cheila

da Silva Chagas, Daniela Ramos Rossi, Fausto Leiria Loureiro, Franciele Aline Matos, Gelson Luiz BenaB, Jean Paulo dos Santos,

Leandro da Conceição Rodrigues, Leonardo Couto da Silva, Mar Acosta, Márcia Elizabeth Mar/ns, Mônica dos Santos Marques,

Paulo Henrique Cesarino Cardoso Soares, Pedro Muniz de Oliveira, Raquel Kothe e Tiago Ribeiro. 1. Verificação do quórum: A

presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA dá início à Centésima Septuagésima Terceira Reunião Plenária Ordinária do

CAU/RS saudando a presença de todos e todas. 2. Leitura e discussão da pauta: A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON

ILHA apresenta a pauta previamente enviada e solicita a inclusão do item “4.14. Extra pauta – Moção de apoio à Nota Técnica do IAB”.

A secretária de apoio às comissões e colegiados MÔNICA DOS SANTOS MARQUES solicita a re�rada do item “4.3. Julgamento de

recurso de Processos de Fiscalização - Relator: Antônio Cesar Cassol da Rocha: 4.3.1. Protocolo SICCAU nº 1797244/2023 0765701;

4.3.2. Protocolo SICCAU nº 1376347/2021 0765708. (Origem: Plenário)”, devido à ausência do conselheiro relator. 3. Aprovação de

Ata: 2.1. Ata da 171ª Reunião Plenária Ordinária 25/08/2025: A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA ques�ona os

presentes se possuem alguma consideração sobre o documento, não havendo manifestação, abre votação. A ata da 171ª Reunião

Plenária Ordinária é aprovada por 17 (dezessete) votos favoráveis, 6 (seis) ausências. 4. Ordem do dia – Plenária Ordinária: 4.1.

Projeto de Deliberação Plenária que propõe homologar: 4.1.1. Ad Referendum: nº 027/2025 – Representante Ins/tucional no

Comitê Gestor Municipal de Polí/cas Públicas para Pessoas com Deficiência de Gramado/RS - Processo SEI 00176.002900/2025-46;

4.1.2. Ad Referendum: nº 028/2025 – Representante Ins/tucional no Conselho Municipal da Cidade de Pinto Bandeira - Processo

SEI 00176.003065/2025-61; A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA apresenta o tema. Informa que foi indicado como

representante Titular, para compor o Comitê Gestor Municipal de Polí�cas Públicas para Pessoas com Deficiência (CGPcD) de

Gramado, a Arquiteta e Urbanista Rúbia Favero (CAU nº A44743-9), e como representante Suplente, o Arquiteto e Urbanista Derson

Casagrande (CAU nº A3201-8). Já para o Conselho Municipal da Cidade de Pinto Bandeira, foram indicados como Titular a Arquiteta e

Urbanista Juliana Ceccon (CAU nº A321870-8) e como Suplente a Arquiteta e Urbanista Ania de Toni Longo (CAU nº A282513-9). A

presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA abre para manifestações, não havendo inscrições, abre votação, é aprovada a

Deliberação Plenária DPO-RS nº 1961/2025 com 18 (dezoito) votos favoráveis e 5 (cinco) ausências. 4.2. Julgamento de recurso de

Processo É/co-Disciplinar – Protocolo SICCAU nº 847349/2019 - Relatora: Nathália Pedrozo Gomes 0769836; (Origem: Plenário): A
presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA declara aberta a sessão de julgamento do recurso do processo é�co-disciplinar,

estando ausentes as partes no julgamento. Ressalta que todos os conselheiros convocados receberam previamente o relatório e voto

fundamentado. Acrescenta que a omissão ao dever de comunicar o impedimento configura falta grave, que pode resultar, entre

outros, na perda do mandato e esclarece que são causas de impedimento: possuir interesse direto ou indireto na matéria; ter

par�cipado ou vir a par�cipar como perito, testemunha ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge,

companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; estar li�gando judicial ou administra�vamente com qualquer das partes ou

respec�vos cônjuges ou companheiros; ser cônjuge, companheiro ou ter parentesco com as partes do processo até o terceiro grau;

houver apresentado a denúncia. Questiona aos presentes sobre a existência de impedimento relacionado ao processo ético-disciplinar

pautado ou se algum conselheiro gostaria de arguir a suspeição de outro, esclarecendo que são causas de suspeição ter amizade ou

inimizade notória com qualquer das partes ou com os respec�vos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro 3º grau.

Diante do ques�onamento, declarara-se suspeita a conselheira Carline Luana Carazzo. A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM

HAMILTON ILHA passa a palavra a conselheira Nathália Pedrozo Gomes, que faz a leitura do relatório e voto fundamentado e de sua

conclusão quanto ao recurso apresentado. A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA cita o regramento disposto no art.
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49-C, inciso III, da Resolução CAU/BR nº 143/2017, em que se in�maram as partes, concedendo-lhes o direito de realizar suas

manifestações orais, possibilitando o envio de arquivo de vídeo ou áudio, para apresentação na sessão de julgamento. A presidente

ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA informa que não foi recebida manifestação por vídeo ou áudio e, estando ausentes as

partes, abre a discussão aos membros do plenário. O conselheiro JOSÉ DANIEL CRAIDY SIMÕES ques�ona se houve a manifestação do

IPHAE acerca do assunto. A conselheira NATHÁLIA PEDROZO GOMES informa que o assistente de fiscalização solicitou informações

tanto ao Diretor do IPHAE quanto ao prefeito municipal de Montenegro. A assessora jurídica FRANCIELE ALINE MATOS esclarece que

o item nº 4.3.7 do Código de É�ca e Disciplina do CAU/BR tem caráter de recomendação e, como sua menção não alteraria o sen�do

do voto, decidiram mantê-lo para indicar que se trata do entendimento da conselheira. A conselheira GISLAINE VARGAS SAIBRO

observa que, no úl�mo parágrafo, o item está citado como "regras", quando na verdade é uma recomendação. Ela propõe então a

re�rada do item “4.3.7” de seu caráter de regra, argumentando que seu conteúdo é uma recomendação, e solicita que o texto seja

alterado para deixar isso explícito. A pedido da conselheira e com a anuência do Plenário, a secretária de apoio às comissões e

colegiados MÔNICA DOS SANTOS MARQUES procede com a modificação da Deliberação Plenária, conforme solicitado. A presidente

ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA abre a votação, é aprovada a Deliberação Plenária DPO-RS nº 1962/2025 com 17

(dezessete) votos favoráveis, 01 (uma) suspeição e 5 (cinco) ausências, com base no relatório da conselheira Nathália Pedrozo Gomes

no qual votou por CONHECER do recurso e, NEGAR-LHE PROVIMENTO, de acordo com a decisão da CED-CAU/RS, para aplicar as

sanções de ADVERTÊNCIA RESERVADA e MULTA, CORRESPONDENTE AO VALOR DE 1 (UMA) ANUIDADE, uma vez que restou

comprovado que o profissional pra�cou as infrações previstas no art. 18, inciso IX, da Lei nº 12.378/2010, e nas regras nº 2.2.1, 2.2.3,

2.2.4 e 4.37 do Código de É�ca e Disciplina. Observa-se que o item 4.3.7 se trata de uma recomendação. 4.4. Projeto de Deliberação

Plenária que propõe homologar alteração nas Portarias Norma/vas nº 026/2023 e 027/2023– Processo SEI 00176.002935/2025-85;

(Origem: Comissão de Planejamento e Finanças): A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA apresenta o tema. O

gerente executivo GELSON LUIZ BENATTI informa sobre as alterações nas Portarias nº 26 e 27, que tratam de diárias e deslocamentos.

Em relação à Portaria nº 26, ele explica que a úl�ma revisão não incluiu a previsão de diárias para deslocamentos no exterior. Embora

esse �po de viagem não seja comum, a orientação do CAU/BR é de que o valor seja incluído para casos de necessidade. Ele afirma que

o valor estabelecido é de U$ 350,00 (trezentos e cinquenta dólares). Quanto à Portaria nº 27, que rege as normas indenizatórias para

os empregados, ele menciona que a alteração tem como obje�vo equiparar essas normas às já vigentes para os conselheiros. A

presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA abre para manifestações, não havendo inscrições, abre votação, é aprovada a

Deliberação Plenária DPO-RS nº 1963/2025 com 18 (dezoito) votos favoráveis e 5 (cinco) ausências. 4.5. Projeto de Deliberação

Plenária que propõe homologar entendimento do CAU/RS quanto a atribuição profissional para projeto e execução de instalações

de rede de infraestrutura urbana – Processo SEI 00176.001785/2025-92; (Origem: Comissão de Ensino e Formação): A presidente

ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA apresenta o tema. O conselheiro MARCOS ANTONIO LEITE FRANDOLOSO contextualiza o

assunto, afirmando que a deliberação da CEF-CAU/RS trata de atribuição profissional para projeto e execução de instalações de rede

de infraestrutura urbana. Menciona que o assunto chegou através do protocolo SICCAU nº 1666385/2023, solicitando posicionamento

sobre atribuição profissional para projeto (envolvendo dimensionamento e detalhamento) e execução de redes de captação e

abastecimento de água, rede coletora de esgotamento sanitário, tratamento de efluentes (esgoto pluvial e sanitário), projeto e

execução de estação de tratamento de efluentes (ETE) no âmbito da infraestrutura urbana, incluindo loteamentos e condomínios

privados. Informa que a CEF-CAU/RS aprovou o entendimento de que arquitetos e urbanistas detêm atribuições legais e competências

técnicas para atuar na elaboração de projetos e execução de sistemas de infraestrutura urbana, abrangendo: Sistemas de coleta e

tratamento de esgoto sanitário; Sistemas de distribuição e abastecimento de água potável; Manejo de resíduos sólidos; Sistemas de

drenagem de águas pluviais, incluindo projeto, dimensionamento e execução de bacias de amortecimento; Distribuição de energia

elétrica domiciliar; Sistemas de iluminação pública; Sistema viário e de acessibilidade urbana. Esclarece que este posicionamento está

fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN’s) do curso de Arquitetura e Urbanismo, que contemplam em sua matriz

forma�va os conhecimentos necessários para o desenvolvimento dessas a�vidades, bem como na Lei 12.378/2010 e em deliberações

do CAU/BR e CAU/RS. Conclui destacando que a CEF-CAU/RS reafirma o compromisso é�co da categoria, estabelecendo que o

arquiteto e urbanista deve assumir responsabilidades profissionais apenas por a�vidades de sua atribuição, competência legal e

conhecimento técnico, respeitando a legislação e normas técnicas vigentes. A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA

abre para manifestações. A conselheira GISLAINE VARGAS SAIBRO apresenta dois ques�onamentos: primeiro, ques�ona se o CAU/UF

tem competência para discu�r atribuições profissionais; segundo, pergunta se o entendimento da deliberação se aplica de maneira

geral a todos os profissionais, com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), ou se refere especificamente à formação

individual de cada arquiteto em sua ins�tuição de ensino. Ela manifesta preocupação quanto à possibilidade de o CAU/RS estar

extrapolando suas competências como conselho regional. A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA concorda com a

ponderação da conselheira Gislaine Vargas Saibro e ressalta que não há registro diferenciado de atribuições entre profissionais

formados em universidades dis�ntas, sendo o registro único para todos. A conselheira INGRID DE SOUZA DAHM menciona que o

CAU/BR já emi�u deliberação específica sobre atribuição profissional para projeto e execução de instalações de rede de infraestrutura

urbana para o órgão DEMAE, mas relata caso em que outro órgão, o SEMAE, não aceitou a atribuição do arquiteto. A presidente

ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA observa que a solicitação da profissional tratava apenas de projeto e execução de

instalações de rede de infraestrutura urbana, mas a deliberação da CEF-CAU/RS ampliou o escopo para outras atribuições. O
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conselheiro MARCOS ANTONIO LEITE FRANDOLOSO complementa, explicando que a análise foi embasada nas Diretrizes Curriculares

Nacionais (DCNs), e cita exemplo anterior em que se concluiu pela não atribuição de arquitetos para projeto de subestação de energia.

Ele pondera que os CAU/UF frequentemente ficam em situação delicada, uma vez que o CAU/BR define as diretrizes, mas cada

regional pode adotar entendimentos dis�ntos. A secretária de Apoio às Comissões e Colegiados, MÔNICA DOS SANTOS MARQUES,

apresenta a Deliberação Plenária do CAU/BR nº 063/2022, que regulamenta o processo de definição de atribuições profissionais no

âmbito do CAU/BR e dos CAU/UF. Ela detalha o rito interno do CAU/RS, no qual a matéria é analisada pela CEP, depois pela CEF e, por

fim, subme�da ao Plenário, com comunicação ao profissional e ao CAU/BR após a decisão. O secretário de Relações Ins�tucionais

FAUSTO LEIRIA LOUREIRO informa que a questão das bacias de amortecimento está sendo tratada pelo CEAU-CAU/RS, e que a ASBEA

mantém contato com o DMAE para revisão do entendimento do órgão, havendo ainda ação judicial em andamento. A presidente

ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA propõe duas medidas: com base no estudo da Deliberação nº 080/2025 da CEF-CAU/RS,

encaminhar ao CAU/BR a análise das demais atribuições aprovadas, e responder à profissional requerente sobre a solicitação inicial

referente a projeto e execução de instalações de rede de infraestrutura urbana. A conselheira CRISTIANE BISCH PICCOLI sugere

separar as deliberações plenárias, encaminhando uma ao CAU/BR e outra à requerente, especificamente sobre a atribuição

profissional ques�onada. A conselheira GISLAINE VARGAS SAIBRO propõe que, sempre que se tratar de matéria envolvendo

atribuições de arquitetos e urbanistas, o tema seja previamente encaminhado ao CAU/BR antes de qualquer decisão interna. A

presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA reconhece a demora inerente a esse procedimento, mas concorda que, em casos

que exige um entendimento difuso, o encaminhamento ao CAU/BR é o mais adequado. Ademais, o Plenário do CAU/RS decide por

encaminhar a deliberação plenária ao CAU/BR, solicitando manifestação oficial de caráter nacional sobre o tema, a fim de subsidiar o

retorno à profissional interessada após a formalização da posição pelo Plenário do CAU/BR. Abre votação, é aprovada a Deliberação

Plenária DPO-RS nº 1964/2025 com 18 (dezoito) votos favoráveis e 5 (cinco) ausências. 4.6. Projeto de Deliberação Plenária que

propõe homologar o Calendário Oficial do CAU/RS para 2026 - Processo SEI 00176.003097/2025-67; (Origem: Conselho Diretor): A
presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA apresenta o tema e concede a palavra à secretária de apoio às comissões e

colegiados, Mônica dos Santos Marques, para a exposição da prévia do primeiro calendário de 2026. Relata que a principal alteração

proposta consiste na mudança do dia das plenárias, que antes ocorriam às segundas-feiras e passam a ser realizadas às sextas-feiras,

agora em formato estendido, com dois turnos. A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA defende que as plenárias

estendidas serão mais adequadas, pois reservam as tardes para a discussão aprofundada de temas específicos. A conselheira ISABEL

CRISTINA VALENTE ques�ona se as reuniões da CPUA-CAU/RS constam no calendário em semanas seguidas, conforme solicitado pela

Comissão. A secretária de apoio às comissões e colegiados MÔNICA DOS SANTOS MARQUES responde que havia compreendido de

forma diferente, mas que não há problema e fará o ajuste solicitado. Em seguida, a conselheira CARLINE LUANA CARAZZO manifesta

sua preferência para que a CPA-CAU/RS seja agendada na mesma semana da reunião presencial da CED-CAU/RS. A presidente

ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA pondera que ainda serão necessários alguns ajustes no calendário e orienta que as

demandas sejam encaminhadas diretamente às comissões, para que cada uma realize as alterações per�nentes. Ressalta que o

obje�vo é que o calendário seja efe�vamente aprovado por deliberação plenária na próxima reunião, marcada para novembro. 4.7.

Distribuição ao Plenário para Julgamento de recursos de Processos de Fiscalização: 4.7.1. SICCAU nº 1000183979/2023; 4.7.2.

SICCAU nº 1000193039/2023; 4.7.3. SICCAU nº 1000195826/2023; 4.7.4. SICCAU nº 000195460/2023; 4.7.5. SICCAU nº

1000192929/2023; 4.7.6. SICCAU nº 1000198320/2023. (Origem: Presidência): A secretária de apoio às comissões e colegiados

MÔNICA DOS SANTOS MARQUES informa que conforme a ordem alfabé�ca u�lizada, os conselheiros designados para receber o

processo no Plenário são Vivian Ribeiro Magalhães, Adryan Marcel Lorenzon e Carlos Eduardo Iponema Costa. 4.8. Apresentação do

resultado dos Editais de Chamada Pública de 2025; (Origem: Gabinete da Presidência): A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM

HAMILTON ILHA apresenta o tema. O secretário de relações institucionais FAUSTO LEIRIA LOUREIRO, faz sua exposição. Ele detalha os

valores dos editais: o patrocínio exclusivo para en�dades compostas somente por arquitetos é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta

mil reais); o patrocínio misto, de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); o edital de fotografias, R$ 18.000,00 (dezoito mil reais); o edital de

educação patrimonial, R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais); o concurso de livros, R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais); e a

pesquisa climá�ca, R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). O secretário comenta sobre os projetos apoiados pelo patrocínio

exclusivo, que incluem o “Vigésimo Sé�mo Prêmio IAB/RS”, o Seminário de Concursos Públicos, a Miniatura de Patrimônio, projetos

sobre Acessibilidade e Direitos Humanos, a Exposição de Acervos do IAB/RS, os seminários “Vozes Femininas” e “Reviver Saberes”. No

patrocínio misto, menciona que os projetos apoiados foram o Encontro de Arquitetura e Engenharia Legal, o Simpósio de Inspeção

Predial, um debate sobre Legislações Municipais, a Semanarc, “Memórias de Pedra” e “Vozes da Arquitetura”. Quanto ao edital de

Educação Patrimonial, afirma que foram selecionados seis projetos: Art Déco, Memórias de Pedras, Mapeando Memórias Virtuais,

Patrimônio e Escala, Jornada do Patrimônio e Visitação Cultural do Centro Histórico. Ele também menciona os editais com inscrições

abertas no momento: a Assistência Técnica do GHC e a Pesquisa Climá�ca. O secretário de relações ins�tucionais FAUSTO LEIRIA

LOUREIRO informa que o valor total disponibilizado nos editais é de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais), mas o valor

efe�vamente aplicado até o momento é de R$ 369.000,00 (trezentos e sessenta e nove mil reais). Ele explica que essa diferença

ocorreu principalmente devido ao tempo de execução dos projetos, pois os editais de patrocínio exclusivo e misto têm seus recursos

repassados antes da execução das a�vidades. Finaliza sua apresentação agradecendo publicamente o supervisor de parcerias do

CAU/RS, Henrique Munare7o Ficht, pela excelência de seu trabalho na elaboração dos editais, no atendimento e no esclarecimento

(CAURS) Ata 173-R-PLEN-CAU/RS (0798263)         SEI 00176.003100/2025-42 / pg. 3

https://sei.caubr.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=824703&id_procedimento_atual=825001&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000965&infra_hash=b4eba8c42c7b8b11d25b45a4afd47d380aed30dfbf4883c0f80f575e45f2da7d6a400fb0f76f15bf2abc02df46b81b8162271a9d47e46370a0939ee38b6bc26010bba930fc69025d85da2538394c8e91f8bb014b950b8ec692dea7ea7b1e5ddd


de dúvidas das en�dades. A conselheira JULIANA DURÉ também manifesta seu agradecimento ao funcionário, destacando o auxílio

fundamental que ele prestou à sua en�dade, o que possibilitou a concre�zação de seus projetos. A presidente ANDRÉA

LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA comenta que as mudanças nos editais são uma prá�ca constante, sempre visando aprimorar os

processos e atender melhor aos interesses das en�dades proponentes. Por fim, a conselheira CARLINE LUANA CARAZZO relata sua

par�cipação, representando a CPA-CAU/RS, no seminário “Vozes da Arquitetura Feminina” do IAB/RS. Ela avalia a experiência como

muito posi�va, destacando a presença de nomes internacionais, como a arquiteta e urbanista Zaida Muxi, uma professora que é

referência nos debates sobre gênero, espaço e cidade. A conselheira observa que o evento atraiu um público significa�vo, incluindo

profissionais e estudantes, e, com base nessa experiência, afirma ser possível constatar os resultados posi�vos dos editais promovidos

pelo CAU/RS. 4.9. Apresentação dos projetos de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social; (Origem: Gabinete da

Presidência): A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA apresenta o tema. O chefe de gabinete PAULO HENRIQUE

CESARINO CARDOSO SOARES relata os editais desenvolvidos no GATHIS e no Gabinete de Apoio aos Municípios, destacando três

principais: o projeto "Casa Saudável", a pesquisa sobre moradia e saúde, e o escritório de assistência técnica voltado à preservação do

patrimônio cultural. No projeto "Casa Saudável", menciona que será desenvolvido um convênio com Grupo Hospitalar Conceição -

GHC, que é totalmente SUS. A par�r desse convênio, afirma que quatro arquitetos serão alocados nas equipes de saúde de atenção

básica em Porto Alegre/RS, com o obje�vo de melhorar a saúde da população através de melhorias habitacionais. Expõe a pesquisa

sobre moradia e saúde, que visa avaliar o impacto nas famílias que receberam banheiros em suas casas em Canoas/RS, pelo projeto

“Nenhuma Casa Sem Banheiro”. O chefe de gabinete relata que, primeiramente, pensou-se numa parceria com o Ins�tuto Fiocruz,

mas que, posteriormente, decidiu-se por uma oportunidade com o Ins�tuto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. Assim, firmou-se

um acordo com o IPEA para a realização da pesquisa de campo, que será executada pela UFRGS. Menciona que o intuito é o de

expandir o projeto, a par�r desse teste, como uma polí�ca pública. Quanto aos escritórios de assistência técnica para preservação do

patrimônio cultural, ele relata que a ação é realizada em conjunto com o governo federal, através do Ins�tuto do Patrimônio Histórico

e Ar[s�co Nacional - IPHAN e seu superintendente Rafael Passos, na cidade de Santa Tereza/RS. Ressalta que a ideia é instalar quatro

arquitetos no município. A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA ressalta a importância não apenas da realização da

pesquisa, mas também da análise de seus resultados. Ela também comenta sobre a inserção de arquitetos no SUS, que sempre foi um

obje�vo do conselho, visando a cooperação com órgãos da área da saúde. Ela afirma que as ações do CAU/RS em relação à ATHIS são

an�gas e acredita na proposta de incluir o arquiteto na equipe do SUS, pois esse profissional, integrado a uma equipe que tem acesso

às famílias e à realidade local, agrega muito na qualificação desses espaços e mostra às pessoas o direito que têm à assistência

técnica. O chefe de gabinete PAULO HENRIQUE CESARINO CARDOSO SOARES complementa que o arquiteto atuará em equipes

mul�disciplinares e que a Equipe de Saúde do GHC já reconheceu desde o início a importância desse profissional, que foi muito bem

recebido. Por fim, ele informa que o projeto com o IPEA tem um recurso previsto de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), e a respeito do

escritório público em Santa Tereza, ele menciona que o edital para contratação dos arquitetos já foi divulgado e a previsão é de que

esteja implementado até janeiro. 4.10. Apresentação da Trienal de Arquitetura e Urbanismo de 2025. (Origem: Gabinete da

Presidência): A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA apresenta o tema e informa que a programação do Evento

“Trienal” do CAU/RS já está definida e ocorrerá nos dias 26, 27 e 28 de novembro, com uma caminhada do patrimônio cultural no dia

29/11. Menciona que além das palestras e mesas de debate, serão realizados, no turno da manhã, o XV Fórum das CEPs UF, o 2º

Encontro da COA Sul+, o 1º Encontro CED Sul+, a 7ª Reunião do Colegiado dos Coordenadores de Curso de Arquitetura e Urbanismo

do RS, 4ª Reunião do Colegiado de Representantes Ins�tucionais do CAU/RS e a 19ª Reunião do Fórum de En�dades de Arquitetura e

Urbanismo do RS. Ela ressalta que, na sexta-feira, dia 28/11, acontecerá a Noite da Arquitetura. Em seguida, o chefe de gabinete

PAULO HENRIQUE CESARINO CARDOSO SOARES apresenta a programação completa, destacando que o evento realizar-se-á na Casa

de Cultura Mário Quintana. Ele ressalta a palestra do dia 26 de novembro, sobre "Projeto e Co�diano: Habitar Territórios, Reconhecer

Margens", com a Arquiteta e Urbanista Luciana Saboia, e a palestra "O Arquiteto como Protagonista no Combate à Crise Climá�ca",

com Mariana Castanheiro, no dia 27. Destaca também uma mesa de conversa sobre arquitetura e polí�ca na sexta-feira, com a

presença dos deputados e arquitetos Luiz Carlos Busato e Denise Pessôa, e dos vereadores Fábio Leal e Marina Bernardes. Ressalta

ainda a realização de uma sessão de cinema com o filme “Tudo é Projeto”, que aborda a obra de Paulo Benites da Rocha, seguida de

debate com a cineasta que par�cipou da produção e estará presente. Para finalizar, enfa�za que a programação é variada e elaborada

atendendo às demandas e sugestões recebidas. A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA informa que durante a Noite

da Arquitetura será realizado o “Prêmio CAU/RS”, com a par�cipação de en�dades como o IAB e o SAERGS. Ela reitera que a

premiação do CAU/RS é concedida por meio de indicações dos conselheiros. O secretário de relações ins�tucionais, FAUSTO LEIRIA

LOUREIRO, detalha que o Prêmio CAU/RS, cujo arquiteto homenageado patrono é Emild Bered, possui quatro categorias: Poder

Público, Inicia�va Privada, Movimentos Sociais e Imprensa, abrangendo pessoa ]sica e pessoa jurídica. Ele explica que os responsáveis

por indicar são os conselheiros atuais e anteriores do CAU/RS, presidentes e representantes de en�dades que compõem o CEAU-

CAU/RS, o Fórum de En�dades, o Colegiado de Coordenadores de Curso e os representantes ins�tucionais. Menciona que o prazo

para envio das indicações segue até 9 de novembro. Após essa data, uma comissão julgadora formada pelo CD-CAU/RS reunir-se-á

para selecionar os nomes de pessoa ]sica e jurídica em cada categoria, abrindo em seguida um prazo para votação pública, que se

estenderá até o úl�mo dia da entrega do Prêmio, marcado para 28 de novembro. 4.14. Extra pauta – Moção de Apoio à Nota Técnica

do CAU/BR e à Carta Aberta ao Ins/tuto de Arquitetos do Brasil (IAB/DN); (Origem: Presidência): A presidente ANDRÉA
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LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA apresenta o tema e informa sobre o lançamento do programa federal "Reforma Casa Brasil", que vai

disponibilizar recursos para melhorias habitacionais. Ela observa que o programa não garante a assistência técnica de um profissional

habilitado e, nesse sen�do, propõe que o plenário delibere sobre a necessidade de um acompanhamento técnico. Ela menciona a

existência de uma nota aprovada pelo CAU/BR, desenvolvida pela CPUA e pela Câmara Temá�ca da ATHIS, bem como uma Nota

Técnica do IAB/RS, com o obje�vo de ressaltar a importância de que o programa seja acompanhado pela ATHIS. A conselheira

GISLAINE VARGAS SAIBRO informa que foi aprovado na CCJC do Congresso um projeto de lei que torna obrigatória a inspeção predial

em edificações. Ela sugere o encaminhamento de uma comunicação ao CAU/BR para alertar sobre a questão legisla�va, com o intuito

de evitar problemas semelhantes aos ocorridos aqui, bem como para incluir de forma obrigatória a atuação dos arquitetos e

urbanistas por meio dos Registros de Responsabilidade Técnica - RRTs nessas inspeções. O chefe de gabinete PAULO HENRIQUE

CESARINO CARDOSO SOARES relata que está em um grupo que acompanha as relações ins�tucionais junto ao CAU/BR e informa que

o CAU/BR já tem conhecimento do assunto levantado pela conselheira. A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA abre

para manifestações, não havendo inscrições, abre votação, é aprovada a Deliberação Plenária DPO-RS nº 1965/2025 com 18 (dezoito)

votos favoráveis e 5 (cinco) ausências. 4.15. Extra pauta – Comunicação do conselheiro Marcelo Pereira, coordenador da CEP-

CAU/BA; (Origem: Presidência): A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA inicia a sessão dando as boas-vindas ao

conselheiro Marcelo Pereira, coordenador da CEP-CAU/BA, que está presente para acompanhar os trabalhos da fiscalização e os

polos regionais do Rio Grande do Sul. O conselheiro MARCELO PEREIRA agradece pela recepção e relata que na Bahia não há

escritórios regionais, o que complica significa�vamente os processos de ações fiscalizatórias, especialmente considerando que o

estado é territorialmente maior que o Rio Grande do Sul. Para contornar essa dificuldade, ele menciona que o CAU/BA idealizou um

projeto, já em sua segunda fase, que consiste em visitar estados que mantêm escritórios regionais. Até o momento, a inicia�va incluiu

visitas a Petrolina, em Pernambuco, e a Caxias do Sul, no Rio Grande do Sul. Por fim, o conselheiro ressalta que o CAU/RS é uma

referência para a Bahia, e que seu estado sempre se baseia nos trabalhos realizados aqui no Rio Grande do Sul. 4. Apresentação de

comunicações: 4.1. Do Conselheiro Federal: O conselheiro federal CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE comunica os avanços da

Comissão Eleitoral Nacional (CEN). Ele informa que a Resolução nº 268, que altera o regulamento eleitoral e permite a antecipação

das eleições para os dias sete e oito de outubro de 2026, foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) em 6 de outubro. Relata que

houve um movimento para evitar que as datas das reuniões coincidissem com o calendário eleitoral de 2026 e que agora aguardam

uma resposta do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) com as datas das eleições presidenciais para garan�r que não haja conflito com as

eleições do CAU. Quanto à divulgação eleitoral, comenta que as ações estão em andamento e que o módulo eleitoral do CAU Digital

tem previsão de ficar pronto no primeiro trimestre de 2026, permi�ndo sua u�lização no próximo pleito. Também relata que o

processo de contratação de uma auditoria para acompanhar as eleições está em curso, com previsão de definição para o final de

novembro. Sobre a Comissão de É�ca e Disciplina do CAU/BR (CED-CAU/BR), ele informa que assumiu a coordenação e que, até o

momento, foram distribuídos 27 processos, dos quais 17 já foram deliberados pela CED-CAU/BR e mais 3 foram julgados em plenária

ordinária. Em relação ao plano de trabalho, ele afirma que propôs um Programa Nacional de Resolução de Conflitos. Com base nos

estudos realizados e em uma mesa redonda sobre mediação, conciliação e Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) realizada durante

a Conferência Internacional do CAU em setembro, o programa será lançado em breve. Ele também informa que o Sexto Seminário

Nacional da CED ocorrerá em Natal/RN e incluirá a reunião de coordenadores das CED-CAU/UF, um treinamento com o assessor

jurídico do CAU/BR, Eduardo Paes, e a apresentação do programa nacional. Menciona que os projetos estratégicos e indicadores da

Comissão de É�ca e Disciplina foram validados, uma vez que a CED terá um papel de protagonismo no Programa Nacional de

Fiscalização. Outra inicia�va mencionada é a criação de uma comissão temporária para apoiar o projeto “Pena Justa”, do Conselho

Nacional de Jus�ça (CNJ), da qual ele será o coordenador. Afirma que o grupo tratará de reformas no sistema prisional nacional,

atendendo a uma demanda do STF relacionada ao descumprimento da Cons�tuição Federal no que diz respeito às condições

carcerárias. Comunica que a primeira reunião deste grupo está marcada para trinta e um de outubro, quando será discu�do o plano

de trabalho. Por fim, o conselheiro federal informa sobre assuntos do Colegiado de Governança do Centro de Serviços Compar�lhados

(CG-CSC), referentes ao Projeto de Deliberação Plenária que estabelece as diretrizes para o Plano de Ação de 2026. Ele menciona

como uma novidade que não será mais necessária a reprogramação orçamentária no meio do ano. Também relata que os valores dos

CSC serão aba�dos no início do ano. Em seguida, o conselheiro JOSÉ DANIEL CRAIDY SIMÕES comenta que a situação dos recortes

orçamentários não é simples e gera problemas significa�vos. Ele afirma que a definição de um orçamento é um processo complexo

que requer planejamento de longo prazo, não podendo ser feito de um ano para o outro. Também comenta que a sobreposição de

orçamentos causa duplicação de esforços e fragmentação de recursos. 4.2. Da Presidência e Vice-Presidência do CAU/RS: A

presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA relata sobre os assuntos tratados no Fórum de Presidentes, realizado em São

Paulo/SP. Ela ressalta que um dos temas centrais foi o Projeto de Deliberação Plenária que estabelece as diretrizes para o Plano de

Ação de 2026, abordando especificamente o valor des�nado a cada estado para o Centro de Serviços Compar�lhados (CSC). A

presidente informa que uma proposta aprovada no CSC Consul�vo foi recebida e que a CPFi consolidou as diretrizes. Ela pontua que o

Rio Grande do Sul está entre os estados mais impactados pelas contribuições, uma vez que o CAU/RS é tratado como um conselho de

grande porte, com suposta alta arrecadação, o que sugere um superávit elevado. Diante disso, a presidente propôs durante o fórum

uma reflexão sobre a estrutura de contribuições, argumentando que o tamanho do conselho não determina necessariamente seu

superávit ao final do ano. No entanto, ela reconhece que, na prá�ca, conselhos maiores arcam com contribuições mais altas, uma vez

(CAURS) Ata 173-R-PLEN-CAU/RS (0798263)         SEI 00176.003100/2025-42 / pg. 5



que um terço da arrecadação do CAU é des�nado ao projeto do CSC. A presidente avalia que se trata de um debate profundo, que

demanda atenção especial, uma vez que o planejamento orçamentário do CAU/RS é prejudicado por essa realidade. Ela relata que

haverá uma reunião com a CPFi para tratar do tema, com o obje�vo de buscar soluções para a situação. Em sua visão, a discussão vai

além da simples aprovação do orçamento anual, sendo uma questão preocupante que o CAU/RS pretende abordar para modificar a

lógica de cálculo de distribuição de contribuições, tanto para o fundo de apoio quanto para o CSC, atualmente baseada no número de

profissionais e na arrecadação. Ela defende que o foco deve ser no que o conselho executa, e não no que arrecada. A presidente

também relata que, após o fórum, realizou uma visita técnica a um projeto do CAU/SP de assistência técnica para habitação social via

editais, considerando a proposta interessante, especialmente pelo inves�mento em equipamentos comunitários dentro da

comunidade. Ela informa ainda sobre a confirmação da par�cipação do CAU/RS na COP30. Para organizar a contribuição, foi criado

um grupo no WhatsApp para tratar de programação, logís�ca e comunicação. Menciona que a programação ainda está sendo

definida, e formulários foram abertos para que cada estado submeta propostas baseadas em suas a�vidades. Relata que o CAU/RS

apresentou seis propostas, incluindo escritórios de assistência técnica para preservação do patrimônio cultural em parceria com o

IPHAN, um projeto de pesquisa de imersão na Amazônia, o projeto do hospital GHC e ações relacionadas às enchentes em Porto

Alegre/RS. Além disso, levarão vídeos sobre os projetos "Nenhuma Casa sem Banheiro", "Casa Saudável" e do "Concurso de

Fotografias". A conselheira GISLAINE VARGAS SAIBRO solicita que a presidente especifique melhor os sujeitos das ações em seus

relatos, evitando o uso de "eles" ou "nós". A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA esclarece que, em geral, refere-se

aos presidentes dos CAU/UF presentes no Fórum de Presidentes. Ela também detalha a tramitação do processo: a proposta inicia no

CSC Consul�vo; os documentos de lá seguem para a CPFi, que analisa, delibera e encaminha para a plenária. O vice-presidente

FAUSTO HENRIQUE STEFFEN relata sua par�cipação no evento "Vozes da Arquitetura", em Caxias do Sul/RS, patrocinado pelo

CAU/RS, que contou com palestras durante todo o dia e aproximadamente 400 par�cipantes, elogiando o trabalho da sala de

arquitetos local. Ele também informa que esteve presente em um workshop da Prefeitura de Gravataí/RS, que discu�u condomínios e

loteamentos com profissionais do município e técnicos da prefeitura, bem como no "I Encontro das Associações de Arquitetos e

Engenheiros de Sapucaia do Sul/RS e Esteio/RS", onde foram tratados temas como aprovação de projetos, licenciamento e meio

ambiente. Por fim, informa que no dia 28 de outubro estará em Brasília/DF para uma Oficina sobre o CAU Digital e cer�dões. 4.3. Do

Colegiado das En/dades de Arquitetos e Urbanistas – CEAU-CAU/RS: A conselheira GISLAINE VARGAS SAIBRO destaca três itens em

pauta. O primeiro trata das bacias do DMAE, sobre as quais o CAU/RS move uma ação judicial devido à negação de atribuições

profissionais inerentes aos arquitetos. Ela informa que ainda não há retorno sobre o andamento processual. Em seguida, ela relata

sobre outra pauta do CEAU-CAU/RS, que é a respeito da preservação de documentos, mencionando que foi elaborada uma proposta

para a Presidência do CAU/RS. Afirma que a sugestão é que o CAU/RS emita uma manifestação oficial para alertar os municípios sobre

a importância de tratar esses acervos municipais como patrimônio, destacando o papel fundamental dos arquitetos e urbanistas na

conservação técnica desse material. Por fim, a conselheira informa que o estatuto do Fórum das En�dades foi encaminhado à COA-

CAU/RS para avaliação. Após a análise, a conselheira pontua que o documento retornará ao CEAU-CAU/RS para que possa receber

contribuições. 4.4. Das Comissões: 4.4.1. Comissão de Organização e Administração: A conselheira VIVIAN RIBEIRO MAGALHÃES

relata que a COA-CAU/RS trabalhou na organização do evento COA Sul em conjunto com a CPFi-CAU/RS. Ela afirma que a reunião

conjunta com a CPFi-CAU/RS foi muito produ�va, pois permi�u abordar assuntos de interesse comum das comissões. Afirma que a

programação do evento está consolidada com pautas já conhecidas no âmbito dos eventos das COA/UF, o que gera alta expecta�va.

Entre as principais pautas tratadas no encontro, ela destaca: Gestão de Pessoas, Sistemas de Cobrança e o Treinamento de Novos

Conselheiros, com a intenção de desenvolver um programa fixo para esta úl�ma inicia�va. Também foram abordadas as questões de

diárias, seguro de vida para conselheiros, gestão de acervos e sugestões de melhorias para a Resolução nº 193. Por fim, a conselheira

informa que foi solicitada a apresentação de "cases" antes da discussão de cada temá�ca, com o obje�vo de fomentar novos diálogos,

exemplos e desdobramentos para os assuntos. 4.4.2. Comissão de Planejamento e Finanças: O conselheiro FAUSTO HENRIQUE

STEFFEN relata que a CPFi-CAU/RS realizará um encontro com as CPFi-CAU/UF no dia 12 de novembro, em Salvador/BA, para discu�r

assuntos de interesse da comissão. Ele informa que, neste mês de outubro, foram aprovados os balancetes, que agora passam a ser

apresentados trimestralmente. Por fim, comunica a aprovação de isenções de anuidade para profissionais com doenças graves. 4.4.3.

Comissão de Exercício Profissional: A conselheira RAFAELA RITTER DOS SANTOS relata que a CEP-CAU/RS está trabalhando na

elaboração do "XV Fórum das CEPs UF", que ocorrerá durante a Trienal do CAU/RS nos dias 25, 26 e 27 de novembro, bem como no

desenvolvimento de pautas para o evento. Ela informa que a comissão está concentrada nos processos de fiscalização, dedicando-se

para concluí-los até o final do ano. Além disso, a conselheira comunica que a CEP está desenvolvendo um projeto de Comunicação de

Valorização Profissional e Reserva Técnica, paralelamente à revisão dos projetos planejados para 2026. 4.4.4. Comissão de Ensino e

Formação: O conselheiro MARCOS ANTONIO LEITE FRANDOLOSO inicia seu relato informando que a CEF-CAU/RS está trabalhando

atualmente com a aprovação de registros profissionais e o acompanhamento de irregularidades das Ins�tuições de Ensino - IES, tendo

dado encaminhamento a alguns processos na semana passada. Além disso, a CEF também analisou as atribuições profissionais e

discu�u a implementação das novas Diretrizes Curriculares Nacionais - DCNs, incluindo a forma como as IES irão se adaptar a elas e as

implicações do novo marco regulatório. Paralelamente, relata que a equipe trabalha no projeto "CAU na Escola", an�go "CAU Educa",

cujo nome foi modificado para garan�r seu andamento previsto para 2026. O conselheiro também informa que a CEF realizou o

planejamento para o evento "CAU Vivo", que contará com a par�cipação dos conselheiros Paulo Brega7o e Rodrigo Poltosi, e
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comenta sobre as pautas em conjunto com a CED e o CEAU sobre empresas juniores. O conselheiro MIGUEL ANTONIO FARINA

comenta sobre o “IV Seminário Nacional de Ensino e Formação do CAU/BR e XII Encontro Nacional de Coordenadores das CEFs

CAU/UF”, explicando que a principal preocupação surgiu porque as DCNs não foram publicadas conforme o esperado. Menciona que

o ques�onamento central abordado no evento foi sobre quais novas ações devem ser tomadas. Como prioridade imediata, foi

proposta a revisão do documento de perfis e padrões de qualidade para quem atua na educação em Arquitetura e Urbanismo, por

considerar que o material está desatualizado, uma vez que não menciona a Inteligência Ar�ficial. Ele relata que a CEF-CAU/BR não

projeta um horizonte de implementação das DCNs antes de cinco anos, o que gera grande preocupação. 4.4.5. Comissão de É/ca e

Disciplina: A conselheira CARLINE LUANA CARAZZO relata que a CED-CAU/RS está atualmente trabalhando com processos e

julgamentos. Informa que, neste mês, houve catorze saídas de processos, entre julgamentos, inadmissões e arquivamentos, e a

entrada de nove novas denúncias. A conselheira ressalta que, historicamente, o ano com maior número de deliberações da comissão

foi 2019, com 140 (sento e quarenta) registros, e que este ano esse recorde já foi superado. Ela também menciona que a comissão

trabalha em um material em conjunto com a comunicação, que será colocado em aplicação no início de 2026. Outra a�vidade citada é

a preparação de pautas e apresentações para a Trienal, onde serão abordados temas como a Resolução nº 143, outras resoluções,

discussões e procedimentos vinculados aos trâmites internos da comissão. Por fim, a conselheira relata que a CED-CAU/RS trabalha na

revisão e aprimoramento dos seus Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs) e na manutenção de um repositório que

consolida o banco de dados com todo o histórico de julgamentos da comissão. 4.4.6. Comissão Especial de Patrimônio Cultural: O

conselheiro JOSÉ DANIEL CRAIDY SIMÕES relata que a CPC-CAU/RS está trabalhando no novo ciclo de editais de fotografias e

educação patrimonial, incluindo a definição dos objetos desses editais. Paralelamente, relata que a comissão conduziu a pesquisa que

servirá de base para a confecção do Guia do Patrimônio. Ele também informa sobre a organização de um evento em Ivo�/RS,

programado para o dia 1º de novembro no Núcleo Enxaimel, local conhecido como "Buraco do Diabo". Comunica que o evento

contará com a presença do Historiador Dr. Cris�ano Enrique de Brum, que conduzirá uma caminhada durante a a�vidade. 5.4.7.

Comissão Especial de Polí/ca Urbana e Ambiental: A conselheira ISABEL CRISTINA VALENTE relata que a CPUA-CAU/RS está dando

con�nuidade ao seu projeto de comunicação em planejamento urbano e providenciando uma reunião conjunta com a CEF-CAU/RS,

com o obje�vo de incorporá-lo ao projeto "CAU Educa". Ela comunica que o CAU/RS par�cipou do encontro das CPUAs-CAU/UF,

realizado no Maranhão nos dias 13, 14 e 15 de outubro, ocasião em que houve o lançamento do livro da COP30. Menciona que a

publicação incluiu um ar�go de autoria dela e do conselheiro José Daniel Craidy Simões, que apresenta um posicionamento dos

profissionais em relação aos eventos climá�cos no Brasil. A conselheira também destaca a produ�va e inclusiva par�cipação de

estudantes de arquitetura no evento, que coincidiu com a semana da arquitetura. A conselheira relembra ainda o lançamento do

edital de pesquisa sobre emergências climá�cas, des�nado às IES, que tem como proposta mapear quais polí�cas públicas foram

implementadas e de que maneira isso ocorreu. Por fim, ela informa que a Câmara irá realizar um Seminário Nacional em Brasília/DF

no dia 12 de dezembro. O evento, que será pós-COP30, tem o obje�vo de reunir todas as informações e encaminhamentos

resultantes do evento. 5.4.8. Comissão Especial de Polí/cas Afirma/vas: A conselheira CARLINE LUANA CARAZZO relata que a CPA-

CAU/RS recebeu a presença do CAU/BR nos dias 7 e 8 de outubro em Porto Alegre/RS. Afirma que, no dia 7, ocorreu uma reunião da

própria comissão no CAU/RS com a Câmara Temá�ca de Diversidade, da qual ela e o conselheiro Luís Henrique Brock par�cipam.

Informa que, no dia 8, foi realizado um evento na UFRGS com momentos de fala e troca de experiências com outras comissões. Além

disso, menciona que a comissão trabalha na atualização dos projetos para 2025 e 2026. Entre as ações, avaliam a aplicabilidade da

campanha contra assédio em obras para decidir se farão uma nova versão ou a manterão como está. A discussão, que antes focava

especificamente no assédio de gênero, agora foi ampliada seu escopo para abranger a diversidade em suas mais diversas ações.

Informa que a CPA também realiza a revisão da palestra “Arquitetura e Urbanismo para quem?”, discu�ndo sua ampliação para além

das IES, incluindo a questão profissional e temas vinculados ao letramento. Por fim, a conselheira reforça sua par�cipação no evento

“Vozes Femininas na Arquitetura” do IAB/RS, que considera ter trazido um respaldo muito interessante, e informa que a palestra está

disponível no YouTube para os interessados. 5.4.8. Comissão (Centro de Envento e Memória): A conselheira CARLINE LUANA

CARAZZO reforça o convite para o Evento em Ivo�/RS. Ela relata que a o Centro de Memória está finalizando os acervos no Espaço do

Arquiteto e que a inauguração será divulgada em breve. Além disso, informa que estão trabalhando na produção do "Livro das

Caminhadas", que compila todos os dados dos passeios realizados nos úl�mos anos, com previsão de publicação para o próximo ano.

A conselheira também menciona que os trabalhos ro�neiros do Centro de Memória, como a catalogação e o tratamento do acervo,

seguem em andamento. 5.5. Dos conselheiros: A conselheira RAFAELA RITTER DOS SANTOS convida todos os conselheiros para o

evento do IBAP, que será o “II encontro de Arquitetura Legal” e contará com uma mesa redonda. 5. Encerramento da 173ª Reunião

Plenária Ordinária do CAU/RS: A presidente ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA encerra a Centésima Septuagésima Terceira

Reunião Plenária Ordinária do CAU/RS às doze horas e vinte e oito minutos, agradece a presença de todos e todas.
 
 
 

DANIELA RAMOS ROSSI

Assistente de Atendimento e Fiscalização
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ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA

Presidente do CAU/RS
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